
 
 

 
EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.138.695 - SC (2009/0086194-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : CIA. HERING 
ADVOGADA : ANETE MAIR MACIEL MEDEIROS E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
OMISSÃO OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO OU ERRO MATERIAL. 
PREQUESTIONAMENTO DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.
1. Não se trata de verificar se tal ou qual tributo está ou não no campo de incidência 
do IRPJ ou da CSLL, mas sim da observação de que o valor utilizado para o 
pagamento do tal ou qual tributo, se não tivesse assim sido utilizado, seria receita, 
estaria na base de cálculo do IRPJ e da CSLL porque não dedutível. Desse modo, é 
receita também quando de sua devolução. A regra do art. 7º, da Lei n. 8.541/92 
somente foi invocada para demonstrar que não há dedutibilidade na repetição, só no 
pagamento.
2. Convém rememorar que o IRPJ e a CSLL efetivamente pagos não são dedutíveis 
do lucro real e da base de cálculo da CSLL, mas são levados em consideração para 
a determinação dos saldos a pagar dos tributos porque adiantamentos do pagamento 
dos respectivos débitos apurados nas declarações. Desse modo, é indiferente ao 
caso o fato de o IRPJ e a CSLL não serem dedutíveis de sua própria base de 
cálculo. Tal não livra a sua repetição da tributação e, por conseguinte, os juros de 
mora respectivos.
3. Não havendo omissão, obscuridade, contradição ou erro material, merecem ser 
rejeitados os embargos declaratórios interpostos que têm o propósito infringente.
4. "Os embargos não se prestam a esclarecer, como via de prequestionamento, 
temas constitucionais, sobretudo se não correspondentes com o quanto 
discutido e aprofundadamente debatido" (EDcl no AgRg nos EDcl nos EREsp 
1007281 / ES, Corte Especial, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, julgado em 
1.7.2011).
5. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Seção, por maioria, vencido o Sr. Ministro Napoleão Nunes Mais Filho, rejeitou os 
embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator." 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Eliana Calmon, Arnaldo Esteves 
Lima, Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Ari Pargendler. 
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

Brasília (DF), 23 de outubro de 2013.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.138.695 - SC (2009/0086194-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : CIA. HERING 
ADVOGADA : ANETE MAIR MACIEL MEDEIROS E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de embargos de declaração interpostos contra acórdão proferido em recurso especial 

que restou assim ementado (e-STJ fls. 394/411):

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO 
DE RENDA DA PESSOA JURÍDICA - IRPJ E DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 
SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL. DISCUSSÃO SOBRE A EXCLUSÃO 
DOS JUROS SELIC INCIDENTES QUANDO DA DEVOLUÇÃO DE VALORES 
EM DEPÓSITO JUDICIAL FEITO NA FORMA DA LEI N. 9.703/98 E 
QUANDO DA REPETIÇÃO DE INDÉBITO TRIBUTÁRIO NA FORMA DO 
ART. 167, PARÁGRAFO ÚNICO DO CTN.

1. Não viola o art. 535, do CPC, o acórdão que decide de forma suficientemente 
fundamentada, não estando obrigada a Corte de Origem a emitir juízo de valor 
expresso a respeito de todas as teses e dispositivos legais invocados pelas partes.

2. Os juros incidentes na devolução dos depósitos judiciais possuem 

natureza remuneratória e não escapam à tributação pelo IRPJ e pela CSLL, na 
forma prevista no art. 17, do Decreto-lei n. 1.598/77, em cuja redação se 
espelhou o art. 373, do Decreto n. 3.000/99 - RIR/99, e na forma do art. 8º, da 
Lei n. 8.541/92, como receitas financeiras por excelência. Precedentes da 
Primeira Turma: AgRg no Ag 1359761/SP, Primeira Turma, Rel. Min. Benedito 
Gonçalves, DJe 6/9/2011; AgRg no REsp 346.703/RJ, Primeira Turma, Rel. Min. 
Francisco Falcão, DJ de 02.12.02; REsp 194.989/PR, Primeira Turma, Rel. Min. 
Humberto Gomes de Barros, DJ de 29.11.99. Precedentes da Segunda Turma: 
REsp. n. 1.086.875 - PR, Segunda Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, Rel. 
p/acórdão Min. Castro Meira, julgado em 18.05.2012; REsp 464.570/SP, 
Segunda Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJ de 29.06.2006; AgRg no REsp 
769.483/RJ, Segunda Turma, Rel. Min.  Humberto Martins, DJe de 02.06.2008; 
REsp 514.341/RJ, Segunda Turma, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJ de 
31.05.2007; REsp 142.031/RS, Segunda Turma, Rel. Min. Franciulli Netto, DJ de 
12.11.01; REsp. n. 395.569/RS, Segunda Turma, Rel. Min. João Otávio de 
Noronha, DJ de 29.03.06.

3. Quanto aos juros incidentes na repetição do indébito tributário, inobstante 

a constatação de se tratarem de juros moratórios, se encontram dentro da base 

de cálculo do IRPJ e da CSLL, dada a sua natureza de lucros cessantes, 
compondo o lucro operacional da empresa a teor art. 17, do Decreto-lei n. 
1.598/77, em cuja redação se espelhou o art. 373, do Decreto n. 3.000/99 - 
RIR/99, assim como o art. 9º, §2º, do Decreto-Lei nº 1.381/74 e art. 161, IV do 
RIR/99, estes últimos explícitos quanto à tributação dos juros de mora em relação 
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às empresas individuais.

4. Por ocasião do julgamento do REsp. n. 1.089.720 - RS (Primeira Seção, Rel. 
Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 10.10.2012) este Superior Tribunal 
de Justiça definiu, especificamente quanto aos juros de mora pagos em 
decorrência de sentenças judiciais, que, muito embora se tratem de verbas 
indenizatórias, possuem a natureza jurídica de lucros cessantes, 
consubstanciando-se em evidente acréscimo patrimonial previsto no art. 43, II, 
do CTN (acréscimo patrimonial a título de proventos de qualquer natureza), razão 
pela qual é legítima sua tributação pelo Imposto de Renda, salvo a existência de 
norma isentiva específica ou a constatação de que a verba principal a que se 
referem os juros é verba isenta ou fora do campo de incidência do IR (tese em 
que o acessório segue o principal). Precedente: EDcl no REsp. nº 1.089.720 - RS, 
Primeira Seção, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 27.02.2013.

5. Conhecida a lição doutrinária de que juros de mora são lucros cessantes: 
"Quando o pagamento consiste em dinheiro, a estimação do dano emergente da 
inexecução já se acha previamente estabelecida. Não há que fazer a substituição 
em dinheiro da prestação devida. Falta avaliar os lucros cessantes. O código os 

determina pelos juros de mora e pelas custas" (BEVILÁQUA, Clóvis. Código 

Civil dos Estados Unidos do Brasil Comentado, V. 4, Rio de Janeiro: Livraria 
Francisco Alves, 1917, p. 221).

6. Recurso especial parcialmente provido. Acórdão submetido ao regime do art. 
543-C, do CPC, e da Resolução STJ n. 8/2008.

Alega o embargante que o julgado laborou em erro de fato e omissão. Afirma que o 

montante pago a título de IRPJ não pode ser deduzido como custo ou despesa para fins de 

determinação do lucro real e a CSLL, no artigo 249, IX, do mesmo modo, deve ser adicionada ao 

cálculo do IRPJ, de forma que não impactam a apuração de suas respectivas bases de cálculo. 

Nessa toada, entende que se não reduzem a base de cálculo dos referidos tributos também, 

quando de seu ressarcimento, não serão tributados, o que afastaria a incidência dos tributos sobre 

os juros moratórios correspondentes (acessório segue o pricipal). Invoca o prequestionamento de 

temas constitucionais a fim de discutir a incidência dos referidos tributos sobre verbas 

indenizatórias (arts. 153, inc. III e 195, inc. I, "c") (e-STJ fls. 418/422).

É o relatório.
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.138.695 - SC (2009/0086194-3)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
OMISSÃO OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO OU ERRO MATERIAL. 
PREQUESTIONAMENTO DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.
1. Não se trata de verificar se tal ou qual tributo está ou não no campo de incidência 
do IRPJ ou da CSLL, mas sim da observação de que o valor utilizado para o 
pagamento do tal ou qual tributo, se não tivesse assim sido utilizado, seria receita, 
estaria na base de cálculo do IRPJ e da CSLL porque não dedutível. Desse modo, é 
receita também quando de sua devolução. A regra do art. 7º, da Lei n. 8.541/92 
somente foi invocada para demonstrar que não há dedutibilidade na repetição, só no 
pagamento.
2. Convém rememorar que o IRPJ e a CSLL efetivamente pagos não são dedutíveis 
do lucro real e da base de cálculo da CSLL, mas são levados em consideração para 
a determinação dos saldos a pagar dos tributos porque adiantamentos do pagamento 
dos respectivos débitos apurados nas declarações. Desse modo, é indiferente ao 
caso o fato de o IRPJ e a CSLL não serem dedutíveis de sua própria base de 
cálculo. Tal não livra a sua repetição da tributação e, por conseguinte, os juros de 
mora respectivos.
3. Não havendo omissão, obscuridade, contradição ou erro material, merecem ser 
rejeitados os embargos declaratórios interpostos que têm o propósito infringente.
4. "Os embargos não se prestam a esclarecer, como via de prequestionamento, 
temas constitucionais, sobretudo se não correspondentes com o quanto 
discutido e aprofundadamente debatido" (EDcl no AgRg nos EDcl nos EREsp 
1007281 / ES, Corte Especial, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, julgado em 
1.7.2011).
5. Embargos de declaração rejeitados.

  
  
  
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): Sem 

razão a embargante.

O acórdão expressamente analisou e se manifestou a respeito da impossibilidade de a 

acessoriedade dos juros de mora permitir a não tributação no caso em apreço. Isto porque as 
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verbas principais repetidas são receitas da empresa, compondo a base de cálculo dos referidos 

tributos. Transcrevo:

De observar que, no caso da repetição de indébito, o tributo (principal) 

quando efetivamente pago pode ser deduzido como despesa (art. 7º, da Lei 
n. 8.541/92), a contrario sensu, se o valor for devolvido deve acrescer às 

receitas da empresa a fim de compor o Lucro Real e o Lucro Líquido 

ajustado como base de cálculo do IRPJ e da CSLL, pois dali só saiu porque 

se referia a despesa com pagamento de tributo. Desse modo, a tese da 
acessoriedade dos juros de mora não socorre aos contribuintes, pois a verba 
principal não escapa à base de cálculo das referidas exações. Aqui importa aplicar 
os mesmos art. 17, do Decreto-lei n. 1.598/77 e art. 373, do Decreto n. 3.000/99 
- RIR/99, que determinam a inclusão de tais juros moratórios (lucros cessantes) 
dentro do lucro operacional da empresa, assim como o art. 9º, §2º, do 
Decreto-Lei nº 1.381/74 e art. 161, IV do RIR/99, explícitos quanto à tributação 
dos juros de mora em relação às empresas individuais.

Registro que, conforme o suso referido, o valor repetido é receita da empresa também 

porque se não tivesse sido originalmente pago a título de uma exação indevida não sairia da 

condição de receita (status quo ante).

Em nenhum momento foi dito que "[...] somente aqueles tributos que não estão no 

campo de incidência do IRPJ e da CSLL podem ter os seus respectivos juros também 

afastados de tal tributação, quando recuperados em virtude pagamento indevido ou a 

maior". A ilação é de obra exclusiva da embargante feita nas e-STJ fl. 419.

Com efeito, não se trata de verificar se tal ou qual tributo está ou não no campo de 

incidência do IRPJ ou da CSLL, mas sim da observação de que o valor utilizado para o 

pagamento do tal ou qual tributo, se não tivesse assim sido utilizado, seria receita, estaria na base 

de cálculo do IRPJ e da CSLL porque não dedutível. Desse modo, é receita também quando de 

sua devolução. A regra do art. 7º, da Lei n. 8.541/92 somente foi invocada para demonstrar que 

não há dedutibilidade na repetição, só no pagamento. Tal não legitima o raciocínio feito pela 

embargante.

Aliás, convém rememorar que o IRPJ e a CSLL efetivamente pagos não são dedutíveis 

do lucro real e da base de cálculo da CSLL, mas são levados em consideração para a 

determinação dos saldos a pagar dos tributos porque adiantamentos do pagamento dos 

respectivos débitos apurados nas declarações.

Desse modo, é indiferente ao caso o fato de o IRPJ e a CSLL não serem dedutíveis de 
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sua própria base de cálculo. Tal não livra a sua repetição da tributação e, por conseguinte, os 

juros de mora respectivos.

Quanto à matéria constitucional, é consabido que esta Corte não admite a interposição 

de aclaratórios com o fim específico de prequestionamento, tendo em vista os limites de sua 

competência no exame do recurso especial. Seguem precedentes da Corte Especial:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INEXISTÊNCIA DOS VÍCIOS DO ART. 619 
DO CPP. PRETENSÃO DE REEXAME E DE MERA DISCUSSÃO SOBRE A 
CAUSA. PREQUESTIONAMENTO DE TEMAS CONSTITUCIONAIS. 
SUPOSTAS VIOLAÇÕES QUE DECORREM DO DECISUM.
Inexistentes as eivas do art. 619 do CPP, o recurso de embargos não se afigura 
meio idôneo para o reexame da matéria decidida, tampouco serve ao intuito de 
fazer prevalecer certo ponto de vista do embargante.
Estando a decisão firme em seu núcleo de fundamentação, é de se ter por 
desnecessária a ampliação da controvérsia por meio da extensão de tema por ele 
abrangido, somente para atender ao desejo da parte.

Os embargos não se prestam a esclarecer, como via de prequestionamento, 

temas constitucionais, sobretudo se não correspondentes com o quanto 

discutido e aprofundadamente debatido.
Embargos rejeitados (EDcl no AgRg nos EDcl nos EREsp 1007281 / ES, Corte 
Especial, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, julgado em 1.7.2011).

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE 
QUAISQUER DOS VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC. REDISCUSSÃO DE 
QUESTÕES DECIDIDAS. IMPOSSIBILIDADE. PARTICIPAÇÃO NO 
JULGAMENTO DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA DE MINISTRO QUE 
PARTICIPOU DE JULGAMENTO ANTERIOR NO ÓRGÃO FRACIONÁRIO. 

NULIDADE. INOCORRÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO DE MATÉRIA 

CONSTITUCIONAL. DESCABIMENTO. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS (EDcl no AgRg nos EREsp 
1082959 / SP, Corte Especial, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, julgado em 
9.6.2011).

Sendo assim, os embargos não merecem acolhida.

Desta forma, indubitável que o aresto ora atacado abordou todos os pontos necessários 

à composição da lide, oferecendo conclusão conforme a prestação jurisdicional solicitada, 

encontrando-se alicerçado em premissas que se apresentam harmônicas com o entendimento 

adotado e desprovido de obscuridades ou contradições, o que impõe a rejeição dos presentes 

embargos. Verifica-se, na verdade, que o objetivo dos embargantes é obter um novo julgamento 

de mérito do recurso especial, sendo absolutamente inaceitável na via aclaratória.

Os embargos de declaração constituem instrumento processual com o escopo de 
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eliminar do julgamento obscuridade, contradição ou omissão sobre tema cujo pronunciamento se 

impunha pelo acórdão ou, ainda, de corrigir evidente erro material, servindo, dessa forma, como 

instrumento de aperfeiçoamento do julgado (CPC, art. 535). Não havendo omissão, obscuridade 

ou contradição, impõe-se a sua rejeição.

Ante o exposto, REJEITO os embargos de declaração.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
EDcl   no

Número Registro: 2009/0086194-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.138.695 / SC

Número Origem: 200672050053768

PAUTA: 09/10/2013 JULGADO: 23/10/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FLAVIO GIRON

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : CIA. HERING
ADVOGADO : FLÁVIO AUGUSTO DUMONT PRADO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPJ / Imposto de Renda de Pessoa Jurídica

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : CIA. HERING
ADVOGADA : ANETE MAIR MACIEL MEDEIROS E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por maioria, vencido o Sr. Ministro Napoleão Nunes Mais Filho, rejeitou os 
embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Eliana Calmon, Arnaldo Esteves 
Lima, Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Ari Pargendler.
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.138.695 - SC (2009/0086194-3)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : CIA. HERING 
ADVOGADA : ANETE MAIR MACIEL MEDEIROS E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

VOTO-VENCIDO
(MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO) 

1.   Senhor Presidente, a Lei diz que os juros de mora entram na 

base de cálculo do tributo e do imposto de renda. Aí acabou-se a discussão? Não. 

Quando a Lei diz isso, começa a discussão, a meu ver. Começa a discussão quando a 

Lei proclama algo assim. Eu estou vendo, Senhor Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, o que a Lei afirma.

2.   O meu voto, portanto, Senhor Presidente, é para se discutir ou 

rediscutir esse assunto, até se chegar a cristalizar um pensamento que seja coerente, 

sobretudo com a realidade das coisas. Ou será que a Lei muda a natureza das coisas? 

Porque a Lei afirma que o juro é incremento patrimonial, aí ele passa a ser?

3.   O incremento patrimonial é um fenômeno econômico, financeiro 

e sobretudo empírico. Quem recebe o seu pagamento salarial atrasado, com acréscimo 

de juro de mora, não teve um acréscimo patrimonial na totalidade, senão somente no 

salário.

4.   Então, o meu voto, Senhor Presidente, com todo o respeito ao 

Senhor Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, é pelo acolhimento dos Embargos de 

Declaração, com efeitos infringentes. 
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